
CONSELHO ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL DO PARANÁ
CONSEPIR

Ao décimo sexto dia do mês de junho do ano de 2020, às 13h30, plataforma ZOOM, nesta
Capital,  deu-se  início  à  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Estadual  de  Promoção  da
Igualdade Racial do Paraná – CONSEPIR. Fizeram-se presentes, conforme convocação,
os Titulares Governamentais: Gustavo José Picanço Bayer (SESP), Ademar Florentino
(SEAB),  Levi  Gomes de Lima Junior  (SEMA),  Denilto  Laurindo (CCivil),  Isaac Ramos
Ferreira  (SEDS),  Ourival  Santos Netto  (SECC).  Suplentes Governamentais: Nathália
Furtado Munhoz (SEJUF) Titulares Sociedade Civil: José Luiz Teixeira (Instituto Sorriso
Negro dos Campos Gerais), Melissa Reinehr (Centro Cultura Humaita), Aloísio Justino do
Nascimento  (Instituto  Internacional  de  Prevenção  às  Drogas),  Saul  Dorval  da  Silva
(Instituto  Brasil  África),  Celso  José  dos  Santos  (ANPIR),  Angela  (RMNPR),  Nardi
Terezinha Casanova (União Cigana do Brasil) Suplente Sociedade Civil: Marici Ventura
Seles  (Rede  de  Mulheres  Negras  do  Paraná)  Harley  Basilio  da  Silva  (INATES)  1.
Abertura:  Presidente  Saul  Dorval  da  Silva  (Instituto  Brasil  África)  faz  a  abertura  da
reunião, e, em razão da ausência da Secretária Geral Juliana Chagas da Silva Mittelbach
(CUT/PR),  pede  que  a  Secretaria  Executiva  deste  Conselho  secretarie  a  presente
reunião, passando para a verificação de quórum, até o presente momento sem quorum. 2.
Informes: O  presidente  Saul  Dorval  da  Silva  (Instituto  Brasil  África)  relatou  que  O
Estatuto da Igualdade Racial foi encaminhado à Casa Civil, conforme decisão do conselho
em  reunião  plenária,  e  que  após  análise  deveria  ser  encaminhado  à  Assembléia
Legislativa, o que não ocorreu, sendo remetido novamente a Análise da PGE, que por sua
vez, despachou novamente à SEJUF para esclarecimentos, o que atrasa o processo de
aprovação do mesmo. O Conselheiro Isaac Ramos Ferreira (SEDS) esclarece que, com
relação  às  cestas  básicas,  já  foram distribuídas  quinhentas  e  duas  para  famílias  de
comunidades quilombolas. Conselheira Nathália Furtado Munhoz (SEJUF) apresenta o
retorno da campanha publicitária com a prestação de contas solicitada anteriormente por
este  conselho,  contendo  os  números  apresentado  nas  redes  sociais  e  o  quanto  foi
investido  em  cada  parte  da  campanha,  sendo  o  documento  compartilhado  com  os
Conselheiros  via  grupo  de  whatsapp,  bem  como  apresentada  durante  a  reunião.  A
Conselheira  Angela  Elizabeth  Saraneski  (RMNPR)  solicita  que  requerido  a  SECC  e
agência de publicidade uma complementação da prestação de contas contendo os dados
de audiência da campanha nas mídias, em quais canais houve a veiculação da mesma,
qual o horário de maior alcance, quais as plataformas que a campanha foi viabilizada. A
Conselheira Nathália Furtado Munhoz (SEJUF) verifica novamente o quórum, aprovado
com 17 conselheiros presentes. 4. Aprovação da pauta: a Conselheira Angela Elizabeth
Saraneski (RMNPR) solicitada a inversão de pauta para que a avaliação da campanha
seja o primeiro ponto a ser discutido por este conselho; o presidente Saul Dorval da Silva
(Instituto Brasil África) requer que seja incluído como ponto de pauta a solicitação das
atas do Conselho Municipal Étnico Racial da cidade de Curitiba. 5. Aprovação de atas:
Conselheira  Nathália  Furtado  Munhoz  (SEJUF)  informa  que  as  atas  das  reuniões
passadas estão em fase de conclusão,  sugerindo o seu envio por e-mail para leitura de
todos os conselheiros para serem discutidas na próxima reunião, aprovado pelo pleno 6.
Informes  mesa  diretora: o  presidente  Saul  Dorval  da  Silva  (Instituto  Brasil  África),
informa que o Plano de Igualdade Racial precisa ser impresso; com relação ao Estatuto
da Igualdade Racial, o presidente informou que retornou novamente da PGE, solicitando
informações;  informa  que  a  redação  do  texto  com  as  informações  solicitadas  será
elaborado  pelo  próprio  presidente  do  conselho,  Saul  Dorval  da  Silva  (Instituto  Brasil
África)  e será apresentado a todos os conselheiros para sua aprovação.  7.  Informes
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gerais: Conselheiro Luiz Carlos dos Santos (APP/Sindicato) informa que foi criado um GT
para  realizar  a  mediação  com  os  NEIABS  com  relação  ao  repasse  de  fundos  do
CONSEPIR, composto pelo próprio Luiz  Luiz Carlos dos Santos (APP/Sindicato), Angela
Elizabeth Saraneski (RMNPR), Celso José dos Santos (ANPIR) e Nicolas Floriani (SETI);
foi  feito o contato com sete universidades estaduais (UEM, UEL UNIOEST, UNISPAR,
UEMP- JACAREZINHO, UEPG e a Unicentro de Guarapuava), sendo estabelecido um
prazo até a data de 16 de junho, para que as universidades enviem o formulário; foram
definidas duas linhas de trabalho, sendo a primeira de mapeamento dos municípios que
possuem conselhos municipais para que seja possível  a criação de conselhos nessas
regiões e a  segunda é  referente  a política de cotas,  universidade de possuem cotas
fazerem um levantamento de como estão as cotas e, nas universidades que não possuem
um sistema de cotas, ser realizada uma pesquisa sobre a possibilidade de implementação
e quais seriam as demandas; foi criado um formulário do projeto com prazo até a data do
dia  16  de  junho  e  ficou  definido  que  o  conselheiro  Nicolas  Floriani  (SETI)  será  o
coordenador  deste  projeto.  Com relação ao  COPENE,  o  conselheiro  Luiz  Carlos  dos
Santos (APP/Sindicato) relembrou que foi deliberado pelo conselho que seria feita uma
doação para  a sua realização;  informou que foi  marcada uma reunião com o GT da
Federal  e  outras  universidades  que  estão  participando  da  organização  do  COPENE,
sendo que participaram como representantes deste conselho o próprio Luiz e o Galindo
Pedro Ramos (SEED); disse que consultou a Arilda Fortunata Arboleya (SEJUF) sobre
qual seria a melhor forma de repasse deste valor, sendo que a mesma lhe orientou que o
conselho deveria assumir as despesas do COPENE deste ano, sendo que o Professor
paulo ficou de passar quais seriam as demandas; noticiou que este ano, em razão da
pandemia, não serão realizados encontros presenciais, mas que o evento irá acontecer.
Questionado pelo presidente Saul Dorval da Silva (Instituto Brasil África), o conselheiro
Luiz Carlos dos Santos (APP/Sindicato) noticiou que, no que se refere a passeata, foi
definido que seria feito um manifesto, elaborado por ele e pela Secretária Geral Juliana
Chagas da Silva Mittelbach (CUT/PR) e aprovado no grupo, sendo que participou de uma
reunião do COPEDH que informou que irá acompanhar o ato e teriam o interesse de
participar do mesmo; o conselheiro Gustavo José Picanço Bayer (SESP) relatou que foi
procurado  pelo  coletivo  de  advogados  para  fazer  atendimento  a  o  organizador  da
passeata,  visto que este foi  idealizador do evento ocorrido na Praça Santos Andrade,
sem,  contudo,  haver  deslocamento,  não  tendo  nenhuma  relação  com  a  violência  e
algazarra ocorrida. A Conselheira Nathália Furtado Munhoz (SEJUF) noticia o pedido de
desligamento do conselheiro Carlos Alberto Rodrigues de Souza (Instituto Sorriso Negro
dos Campos Gerais), por motivos eleitorais.   8. Avaliação da campanha:  em momento
anterior,  a  Conselheira  Angela  Elizabeth  Saraneski  (RMNPR)  solicitou  que  fosse
encaminhado  novo  ofício  ao  SECC  para  que  fosse  realizada  a  complementação  da
prestação  de  contas  anteriormente  apresentada,  para  que  contasse,  de  maneira
esmiuçada,  com a  apresentação  do  número  de  pessoas  alcançadas  pela  campanha
publicitária, que foi aprovado pelo pleno. O Conselheiro Celso José dos Santos (ANPIR)
requereu  que  fosse  apresentada  uma  prestação  de  contas  com  informações  mais
detalhadas, com datas e locais onde efetivamente foi publicado, com relação de material
impresso, onde eles foram disponibilizados e verificar qual das comissões irá fazer uma
análise  mais  detalhada  das  informações  apresentadas  pela  SECC,  uma  análise
quantitativa  e  qualitativa;  demonstra  a  preocupação  em  saber  em  quais  locais  foi
realizada  a  campanha  e  quais  pessoas  foram atingidas  pela  campanha  realizada  na
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televisão,  rádio  e  redes  sociais;  disse  que  seria  importante  convocar  a  agência  de
publicidade  para  fazer  uma  apresentação  referente  a  esta  prestação  de  contas.  A
Conselheira  Nardi  Terezinha  Casanova  (União  Cigana  do  Brasil)  sobre  a  falta  de
comprometimento  da  TIF  com relação  ao  feedback  do  alcance  da  que  teve  sobre  a
população cigana. O Conselheiro Isaac Ramos Ferreira (SEDS) solicitou que a secretaria
executiva enviasse um ofício ou email para o Eduardo da comunicação da SEJUF, para
que fizesse a que fosse feita a atualização da página do conselho no site, bem como
disponibilizar  a  mídia  da  campanha.  O  conselheiro  Celso  José  dos  Santos  (ANPIR),
requereu que a campanha publicitária seja colocada em evidência em todos os espaços
do  Governo,  bem  como  o  Estado  do  Paraná,  através  da  SECC,  desenvolva  uma
campanha de combate ao racismo estrutural.   A Conselheira Nathália Furtado Munhoz
(SEJUF) informou que é preciso a aprovação deste conselho para que seja realziado o
pagamento  da  campanha.  O  presidente  Saul  Dorval  da  Silva  (Instituto  Brasil  África)
sugeriu  que  seja  realizada  um reunião  extraordinária  para  o  conselho  aprovação  da
campanha e a receita para pagamento. O Conselheiro Celso José dos Santos (ANPIR)
requereu  que  fosse  enviado  um  ofício  à  SECC  para  que  participassem  da  reunião,
juntamente com a agência de publicidade para a apresentação da prestação de contas
refrente a campanha. A Conselheira Marici Ventura Seles (RMNPR) também sugeriu a
realização  de  uma  reunião  extraordinária  para  tratar  da  avaliação  da  campanha.  O
conselheiro Celso José dos Santos (ANPIR), sugeriu que fosse criada uma comissão para
analisar  a  prestação  de  contas  enviada  pela  SECC;  O  Conselheiro  Luiz  Carlos  dos
Santos  (APP/Sindicato)  comentou  que  seria  interessante  que  o  mesmo  grupo  que
acompanhou a criação da campanha publicitária. Aprovado pelo pleno a realização de
uma reunião extraordinária para tratar da avaliação da campanha. o Pleno definiu que
fosse formado um GT para realizar a análise a avaliação da campanha, formado pelos
seguintes  conselheiros:  Nardi  Casanova  (União  Cigana  do  Brasil),  Angela  Elizabeth
Saraneski  (RMNPR),  Secretária  Geral  Juliana  Chagas  da  Silva  Mittelbach  (CUT/PR),
Celso José dos Santos (ANPIR). Não houve inscrição de representantes do Governo para
participar do grupo. 9. Comissão de monitoramento e avaliação: Conselheira Nathália
Furtado  Munhoz  (SEJUF),  informa  que,  de  acordo  com  orientações  da  Central  de
Convênios desta Secretaria, deverá ser criada uma Comissão de Seleção formada por
cinco  membros  Governamentais,  devendo,  ao  mesmo  ⅔  dos  membros  devem  ser
servidores  de  carreira,  efetivos  do  Estado  e  uma  Comissão  de  Monitoramento  e
Avaliação, composta por três membros entre sociedade civil e governamentais. Aberto à
discussão, o pleno deliberou que a comissão de seleção seria formada pelas Secretarias
que compõem o CONSEPIR, sendo sugerido servidores da SEJUF, da SEED e da SECC.
Conselheira Nardi Casanova (União Cigana do Brasil) sugere que seja aberta para todas
as  secretarias  que  queiram  participar  da  Comissão.  Em  discussão,  os  conselheiros
sugeriram os seguintes nomes para compor a Comissão de Seleção a Ellen Cunha do
Nascimento  (SECC),  Denilto  Laurindo  (CCivil),  Paulo  (SEJUF-  Financeiro),  Arilda
Fortunata  Arboleya  (SEJUF),  Galindo  Pedro  Ramos  (SEED);  para  a  comissão  de
monitoramento e avaliação foram indicados Celso José dos Santos (ANPIR), Secretária
Geral  Juliana  Chagas  da  Silva  Mittelbach  (CUT/PR)  e  Gustavo  José  Picanço  Bayer
(SESP). Presidente Saul Dorval da Silva (Instituto Brasil África) abre para votação, sendo
aprovado  pelo  pleno  com  duas  abstenções. 7.  Comissão  eleitoral:  Presidente  Saul
Dorval da Silva (Instituto Brasil África) informa que a Comissão Eleitoral deve ser formada
por  organizações  que  não  participarão  do  pleito  eleitoral;  para  tanto  sugere  como
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membros da Comissão Eleitoral, representantes do Governo, a Defensoria Pública e o
Ministério Público e como representantes da sociedade civil  indicou o Centro Cultural
Humaitá, Ordem dos Advogados do Brasil - Paraná e Centro de Formação Urbano Rural
Irmã Araújo (CEFURIA); aberta a discussão, aprovado pelo pleno. O Conselheiro Luiz
Carlos dos Santos (CUT/PR) indicou o Conselho Permanente dos Direitos Humanos do
Estado do Paraná (COPEDH)  e o Presidente Saul Dorval da Silva (Instituto Brasil África)
indica  UFPR e UTFR.  Aprovado pelo pleno a seguinte composição: Ministério Público e
Defensoria Pública, como representantes governamentais, OAB/PR, CEFURIA e Centro
Cultural Humaita. 8. Postagem do Centro Cultural Humaitá: Presidente Saul Dorval da
Silva  (Instituto  Brasil  África)  traz  em  discussão  as  postagens  realizadas  pelo  Centro
Cultural Humaita na rede social facebook difamando CONSEPIR; aborda o assunto das
cestas básicas, bem como a abertura de cadastro de famílias realizado pela entidade
Humaitá, sem a solicitação do Conselho. Conselheira Melissa Reinehr (Centro Cultural
Humaita) demonstra sua insatisfação com a falta de ajuda do Conselho para distribuição
das cestas básicas. Após debate no conselho, foi determinado que deve ser adotado as
deliberações determinadas sobre as cestas básicas em outra reunião do Conselho.  9.
Encerramento: Presidente  encerra  a  reunião,  dando  continuidade  aos  debates  na
reunião extraordinária que ocorrerá no dia vigésimo quarto do mês de junho.
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